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Edital de Chamamento Público nº. 01/2018 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE em 

parceria com a SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMÍLIA E DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, em consonância com a Lei Federal n.º 13.019/2014, alterada pela Lei nº 

19.204/2015, Decreto Federal nº. 8.726/2016, a Lei nº. 2.520/1997 e do Decreto nº. 

112/1994, Lei Federal nº 8069/1990, Resolução nº 137/2010 do Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente e demais instrumentos legais aplicáveis, tornam 

público o presente edital de chamamento público visando a seleção de Organização da 

Sociedade Civil (OSC) interessada em celebrar Termo de Fomento que tenha como objeto a 

execução de projetos que vislumbrem a garantia de Direitos à ações direcionadas a 

Crianças e Adolescentes, em conformidade com as Diretrizes da Política Municipal dos 

Direitos das Crianças e Adolescentes. 

 

1. DO PROPÓSITO  

1.1. A finalidade do presente Chamamento Público do CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE é a seleção de propostas para a celebração 

de parcerias com as Organizações da Sociedade Civil, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DA FAMÍLIA E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, por meio da formalização de 

Termo de Fomento, para a consecução de ações de interesse público que envolvem a 

transferência de recursos financeiros à Organização da Sociedade Civil (OSC), conforme 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

2. DO OBJETO  

2.1. O presente edital tem como objeto a concessão de apoio as OSC´s para a execução de 

projetos relativos à Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos das Crianças e dos 

Adolescentes. 

2.2. Os projetos financiados deverão ter como beneficiários, crianças e adolescentes de 0 a 

18 anos, conforme Art. 2° da Lei 8.069/1990 (ECA), priorizando os que se encontram em 

situação de vulnerabilidade social. 

2.3. Serão selecionados 10 (dez) projetos. 

2.4. Cada Organização da Sociedade Civil somente poderá concorrer com 01 (um) projeto, 

referente a apenas 01 (um) dos eixos temáticos especificados neste edital, a ser escolhido 

no momento da inscrição, observada a ordem de classificação e a disponibilidade 

orçamentária para a celebração do termo de fomento. 
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2.5. Os Projetos submetidos ao presente Chamamento Público deverão propor ações 

voltadas para Crianças e Adolescentes, em consonância com os eixos abaixo discriminados: 

 

A - Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Cumprimento de Medidas 

Socioeducativas e suas ações: 

 

1. Atendimento e apoio aos Serviços de Defesa Técnica dos Adolescentes em cumprimento 

de Medidas Socioeducativas; adolescentes egressos das medidas de internação e 

semiliberdade, excepcionalmente até 21 (vinte e um) anos; e que tenham como objetivo o 

auxílio, apoio e orientação à família, à criança e ao adolescente no atendimento psicossocial 

e ou jurídico assim como ações que estimulem e provoquem os encaminhamentos 

necessários para garantir o direito às políticas Públicas existentes no Município de 

Aracaju/SE. 

 

B – Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente e suas ações: 

 

1. Fortalecimento dos fóruns de defesa da criança e do adolescente, visando à participação 

ativa da criança e adolescente na elaboração de ações de desenvolvimento e promoção do 

protagonismo, desenvolvimento de campanhas com famílias, escolas e comunidade 

divulgando o ECA, monitoramento e avaliação das políticas públicas de promoção, 

proteção e defesa dos direitos humanos da criança e do adolescente. 

 

2. Apoio a Estudos e Pesquisas sobre Infância e Adolescência, preferencialmente aqueles 

referentes ao trabalho infantil, à condição dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa; à incidência de violência entre crianças e adolescentes decorrentes de sua 

cooptação pelas forças do tráfico e dos conseqüentes enfrentamentos com as forças 

policiais; bem como acerca das demandas desse público no que diz respeito a políticas 

públicas (seja na área da saúde, socioassistencial, da cultura, etc.). 

 

C- Enfrentamento ao trabalho infantil no Município de Aracaju/SE: 

 

1. Projetos voltados a intensificar a conscientização, a divulgação, aprofundamento e o 

fortalecimento nas discussões sobre o tema e que possibilitem o fortalecimento da 

articulação local, bem como de esclarecimento e informação à comunidade; e ou 

desenvolvimento de atividades de fortalecimento do vínculo entre responsáveis e 

crianças/adolescentes intensificando a inclusão das crianças e adolescentes retiradas do 

trabalho infantil, em atividades comunitárias (culturais esportivas e/ou lúdicas). 

 

2. Projetos que intensifiquem a inclusão das crianças e adolescentes retiradas do trabalho 

infantil, em atividades comunitárias voltadas ao apoio, orientação e acompanhamento 

sociofamiliar das crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil objetivando a 

prevenção e erradicação do trabalho infantil. 
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D - Ações de Convivência e Fortalecimento de Vínculos: 

 

1. Projeto destinado a desenvolver questões relacionadas à convivência familiar e 

comunitária e fortalecimento de vínculos, realizado em grupos, com crianças, adolescentes 

e/ou suas famílias, a fim de complementar o trabalho social com famílias e prevenir a 

ocorrência de situações de risco social. O Projeto deve visar, prioritariamente, atender à 

população em situação de vulnerabilidade social que está em demanda reprimida, mediante 

apresentação de diagnóstico pela Organização da Sociedade Civil. 

 

 

E – Trabalho em Rede – Políticas Transversais: 

 

1. Promoção, prevenção, atendimento e acompanhamento de crianças e adolescentes com 

deficiência e/ou transtorno mental e comportamental, com foco em uma prática inclusiva; 

2. Promoção, prevenção, atendimento e ou acompanhamento à criança e adolescente em 

situação de uso e abuso de álcool, tabaco e outras drogas; 

3. Prevenção e atendimento às crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, bem 

como combate ao abuso e exploração sexual infanto juvenil; 

4. Prevenção, acompanhamento e atendimento de crianças e adolescentes vítimas de 

violências domésticas e suas famílias; 

5. Projetos e ações voltadas à prevenção e acompanhamento da gravidez na adolescência e 

doenças sexualmente transmissíveis. 

6. Projetos e ações para acompanhamento e/ou tratamento e inclusão social de crianças e 

adolescentes com deficiências;  

 

F – Ações no Âmbito Educacional: 

 

1. Disseminação de práticas restaurativas e de mediação para resolução de conflitos no 

âmbito escolar; empoderamento, participação, autonomia, respeito, busca de sentido e de 

pertencimento na responsabilização pelos danos causados, mas também na satisfação das 

necessidades evidenciadas a partir da situação de conflito; 

2. Projetos complementares à ação da escola no âmbito da inclusão das crianças e 

adolescentes, considerando a diversidade, a heterogeneidade dos alunos e a complexidade 

da prática pedagógica e dimensões essenciais a serem garantidas na formação; 

3. Projetos voltados à orientação para cidadania, educação e conscientização política de 

crianças e adolescentes, com conteúdos específicos de direitos humanos, meio ambiente, 

segurança no trânsito, entre outros, que contemplem prática pedagógica que respeite a 

criança ou adolescente como sujeito protagonista do conhecimento e a escola como espaço 

sistemático de exercício da cidadania. 
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G – Ações referentes às áreas Esporte, Cultura e Lazer: 

 

1. Realização de projetos e/ou ações ligadas à promoção do esporte, cultura e lazer que 

tenham como foco a inclusão social e ações preventivas. 

 

H – Ações ligadas ao Trabalho: 

 

1. Formação, aperfeiçoamento e/ou qualificação profissional do adolescente - apoio à 

entrada no mercado de trabalho ou geração de renda. 

2. Aprendizagem com base na Lei do Aprendiz nº 10.097/00, que permita a formação 

técnica profissional e metódica de jovens entre 14 e 18 anos, dentro dos princípios da 

proteção integral do adolescente garantido pela legislação brasileira, bem como apoio à 

entrada no mercado de trabalho e geração de renda. 

 

Nota: É vedado o financiamento, através do FMDCA, de Projetos destinados a programas 

de Aprendizagem, estabelecidos pela Lei 10.097, de 19 de dezembro de 2000, cujo 

atendimento se destine, mesmo que de forma parcial, à jovens com idade igual ou superior 

a 18 (dezoito) anos. 

 

I – Ações na área de Saúde:  

 

1. Promoção, prevenção, atendimento e acompanhamento de crianças e adolescentes em 

sofrimento mental;  

2. Prevenção, atendimento, acompanhamento e/ou tratamento ao uso e abuso de 

dependência de substâncias psicoativas;  

3. Prevenção, acompanhamento e atendimento de DST/AIDS, promoção do 

desenvolvimento da sexualidade saudável e responsável;  

4. Planejamento familiar, educação sexual e prevenção da gravidez na adolescência;  

5. Disseminação da Cultura de Paz e não-violência e formas alternativas de gerenciamento 

de conflitos;  

6. Atendimento, acolhimento e acompanhamento de crianças e adolescentes portadores de 

doenças crônicas e graves: 1. Níveis de prevenção e atendimento às crianças e adolescentes 

vítimas de violência sexual, bem como combate ao abuso e exploração sexual infanto-

juvenil;  

7. Prevenção, acompanhamento e atendimento de crianças e adolescentes vítimas de 

violências domésticas;  

1. Campanhas para informação, orientação e prevenção dos acidentes domésticos;  

2. Acompanhamento e/ ou atendimento às vítimas de acidentes domésticos;  

8. Acompanhamento e/ou tratamento e inclusão social de crianças e adolescentes com 

deficiências;  

9. Prevenção e acompanhamento de distúrbios alimentares e promoção da segurança 

alimentar de crianças e adolescentes;  

10. Atendimento, acolhimento e acompanhamento de crianças e adolescentes em 

tratamento oncológico.  
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JUSTIFICATIVA 

Considerando que o atendimento dos direitos da Criança e do Adolescente, no âmbito 

municipal, far-se-á através de políticas sociais básicas de Assistência social, educação, 

saúde, esportes, cultura, lazer, profissionalização e outras que assegurem o 

desenvolvimento físico, mental, moral e social da criança e do adolescente, em condições 

de liberdade e dignidade.  

Assim, o Município poderá estabelecer parcerias com entidades privadas para o 

atendimento dos programas e serviços de promoção, proteção e de defesa de direitos das 

Crianças e dos Adolescentes, consolidando e fortalecendo a Política Intersetorial. 

 

4. DAS CONDIÇÕES  

 

4.1. Poderão participar deste Edital as Organizações da Sociedade Civil (OSC), que 

desenvolvam programas de promoção, proteção e de defesa dos direitos, tendo como 

beneficiários segmentos de crianças e adolescentes, segundo as linhas de ações previstas na 

Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 

4.2. Serão entendidas como Organizações da Sociedade Civil (OSC) as que estão 

definidas no art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” e “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, sendo: 

A) Entidades privadas sem fins lucrativos (associação ou fundação), as que não 

distribuam entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, 

doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos 

ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do 

seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique 

integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por 

meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

B) As sociedades cooperativas na Lei nº. 9.867, de 10 de novembro de 1999, são 

aquelas integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou 

social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de 

trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores 

rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e, as 

capacitadas para a execução de atividades ou de projetos de interesse público e de 

cunho social; ou 

C) As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse 

público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos. 

 

 

5. DAS INSCRIÇÕES 

5.1. As inscrições serão gratuitas e estarão abertas no período de 16/04 a 16/05/2018, 

conforme publicação no Diário Oficial e Site do Município de Aracaju. 

5.2. As inscrições serão realizadas mediante entrega das propostas, em envelope único, 

lacrado e com identificação da instituição proponente, constando a inscrição “Proposta 

especificando o eixo de atuação escolhido – Edital de Chamamento Público nº 01”, no 
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Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, localizada no seguinte endereço: Rua 

Pacatuba, nº 64, Edf. Luciano Prado, Centro Aracaju/SE, CEP: 49010-150 sala 09 de 

segunda a sexta-feira, no horário das 08h às 12h30min e das 14h as17h00min. 

5.3.  Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, 

assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explicitamente e 

formalmente solicitados pelo CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 

E ADOLESCENTE e SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMÍLIA E DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. 

5.4. Cada entidade poderá apresentar apenas uma proposta.  

5.5. No envelope lacrado deverão constar os seguintes documentos: 

 5.5.1) HABILITAÇÃO 

a) Formulário de Inscrição – Somente Pessoa Jurídica, Anexo I, preenchido e 

assinado pelo representante legal; 

b) Cópia do estatuto ou documento de constituição da OSC, e suas alterações, 

devidamente registrado em Cartório; 

c) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 

emitido no site oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

d) Comprovante de registro no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

e) Cópia de RG/CPF do representante legal da entidade; 

f) Alvará de Funcionamento; 

g) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União; 

h) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

CRF/FGTS; 

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

j) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

k) Certidão Negativa de Débitos Municipal. 

   

 5.5.2) PROPOSTA DE PARCERIA 

 a) As propostas deverão atender aos critérios de julgamento estabelecidos na Tabela 

1, item 8.4, observado o contido no Anexo II – Diretrizes para Elaboração da Proposta, 

contendo as seguintes informações: 

a.1) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o 

projeto proposto;  

a.2) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que 

aferirão o cumprimento das metas; 

a.3) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e 

a.4) o valor global. 
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b) A ausência das informações exigidas na alínea “a” deste item, implicará na 

eliminação do proponente do chamamento público, conforme disposto no art. 9° §7º, do 

Decreto  Federal nº 8.726/2016. 

5.6. As propostas inscritas, selecionadas ou não, farão parte do banco de dados do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Secretaria Municipal da Família e 

da Assistência Social e não serão devolvidas após o resultado final.  

 

6. DOS REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO 

DE FOMENTO 

6.1. Para a celebração do Termo de Fomento, a OSC deverá atender aos seguintes 

requisitos: 

a) Ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e 

finalidades de relevância pública e social, bem como compatíveis com o objeto do 

instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei nº 

13.019, de 2014); 

b) Ser Regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, 

em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra 

pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e 

cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, 

inciso III, Lei nº 13.019, de 2014); 

c) Ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, 

escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas 

Brasileiras de Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014); 

d) Possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 03 (três) 

anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica – CNPJ (art. 26,  inciso II, Decreto nº. 8726/2016); 

e) Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria 

ou de natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, o que deverá ser comprovado 

no momento da apresentação do plano de trabalho e na forma do art. 26, caput, inciso III, 

do Decreto nº 8.726, de 2016 (art. 33, caput, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 13.019, de 

2014, e art. 26, caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de 2016); 

f) Declarar, conforme modelo constante no Anexo III – Declaração de Ciência e 

Concordância, que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e seus 

anexos, bem como que se responsabilizam pela veracidade e legitimidade das informações 

e documentos apresentados durante o processo de seleção. 

g) Possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do 

objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a 

sua contratação ou aquisição com recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração 

do representante legal da OSC, conforme Anexo IV – Declaração sobre Instalações e 
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Condições Materiais (art. 33,caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014, e 

art. 26, caput, inciso X e §1º, do Decreto nº 8.726, de 2016); 

h) Deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da 

parceria e o cumprimento das metas estabelecidas; 

i) Apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de 

contribuições, de dívida ativa e trabalhista; 

j) Apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil 

ou cópia do estatuto registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade 

cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial; 

k) Apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação 

nominal atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, 

endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e 

número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de cada um deles, conforme 

Anexo V – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes 

da Entidade; 

l) Comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia 

de documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação; 

m) Apresentar cópia do comprovante de registro no Conselho Municipal dos 

Direitos das Crianças e dos Adolescentes atualizado;  

6.2. Ficará impedida de celebrar o termo de fomento a OSC que: 

a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 

funcionar no território nacional; 

b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

c) Tenha em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, 

ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública, estendendo-se a vedação aos 

respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o segundo grau. Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de 

direitos e de políticas públicas; 

c.1) Nos termos da Lei nº 13019/2014, considera-se dirigente a pessoa que detenha 

poderes de administração, gestão ou controle da organização da sociedade civil, 

habilitada a assinar termo de colaboração,termo de fomento ou acordo de cooperação 

com a administração pública para a consecução de finalidades de interesse público e 

recíproco, ainda que delegue esta competência a terceiros. 

d) Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) 

anos, exceto se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos 

eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, 

a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo; 
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e) Tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, com declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 

f) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 

(oito) anos; 

g) Tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido 

julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 

Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada 

responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função 

de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por 

ato de improbidade; 

 

7.  DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 

7.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente 

chamamento público será constituída na forma de Resolução emitida pelo Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que deverá ser publicado no Diário 

Oficial do Município, composta por 06 (seis) membros, sendo 03 (três) membros 

representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e 03 (três) 

membros da Secretaria Municipal da Família e da Assistência Social, sendo pelo menos um 

deles servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro. 

7.2. Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha participado, 

nos últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como associado, 

cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC participante do chamamento 

público, ou cuja atuação no processo de seleção configure conflito de interesse, nos termos 

da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013; 

7.3. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento 

técnico de especialista que não seja membro desse colegiado. 

 

8.  DA SELEÇÃO 

8.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará 

os documentos de habilitação técnica, bem como as propostas apresentadas pelas entidades 

concorrentes. A análise e julgamento de cada proposta serão realizados pela Comissão de 

Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu julgamento. 

8.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 2 para conclusão do 

julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, 

podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada.   

8.3. As propostas deverão conter informações que atendam aos critérios de julgamento 

estabelecidos na Tabela 1 abaixo, observado o contido no Anexo II – Diretrizes para 

Elaboração da Proposta e do Plano de Trabalho. 
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8.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de 

julgamento apresentados no quadro a seguir: 

Tabela 1 

Critérios de 

Julgamento 

Metodologia de Pontuação Pontuação

Máxima 

por Item 

(A) Descrição da realidade objeto 

da intervenção pretendida, 

com evidenciação de 

indicadores da realidade, no 

nexo entre essa realidade e o 

projeto proposto, e a visão de 

futuro após a intervenção do 

projeto. 

 

- Grau pleno da descrição (2,0) 

- Grau satisfatório da descrição (1,0) 

- O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste 

critério implica eliminação da proposta, 

por força do art. 16, §2º, inciso I, do 

Decreto nº 8.726, de 2016. 

2,0 

(B) Adequação da proposta com 

as diretrizes contidas nos eixos de 

atuação, item 2.5 deste edital, 

voltados para a promoção, 

proteção e defesa dos direitos das 

Crianças e Adolescentes. 

- Grau pleno de atendimento (2,0) – 

proposta consoante  diretrizes contidas 

nos eixos de atuação, item 2.5. 

- Grau satisfatório de atendimento (1,0) 

 – O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste 

critério implica a eliminação da 

proposta  

2,0 

(C) Informações sobre ações a 

serem executadas (1), metas a 

serem atingidas (2), indicadores 

que aferirão o cumprimento das 

metas (3) e prazos para a 

execução das ações e 

cumprimento das metas (4) 

- Atendeu aos 4 itens do quesito 

satisfatoriamente  (4,0 pontos) 

- Atendeu a 3 itens do quesito 

satisfatoriamente (3,0 pontos) 

- Atendeu a 2 itens do quesito 

satisfatoriamente (2,0 ponto) 

- Atendeu a 1 item do quesito 

satisfatoriamente (1,0) 

- Não atendeu a nenhum item do quesito 

(0,0) 

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste 

critério implica eliminação da proposta. 

4,0 
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(D) Capacidade técnico-

operacional da instituição 

proponente.  

- Grau pleno de capacidade técnico-

operacional (2,0).  

Obs: O não atendimento ou o 

atendimento insatisfatório do requisito 

de capacidade técnico-operacional (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste 

critério implica eliminação da proposta, 

por falta de capacidade técnica e 

operacional da OSC. 

2,0 

Pontuação Máxima Global 10 

 

8.5.  A falsidade de informações nas propostas deverá acarretar a eliminação da proposta, 

podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição 

proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do 

cometimento de eventual crime. 

8.6.  O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério 

de julgamento (D), informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, 

financiador (es), local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras 

informações que julgar relevantes. 

8.7.  Serão eliminadas aquelas propostas: 

a)  cuja pontuação total for inferior a 4,0 (quatro) pontos; 

b)  que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (A), (B), (C) ou (D); ou 

ainda que não contenham, no mínimo, as seguintes informações: a descrição da realidade 

objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto; as ações a serem 

executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das 

metas; os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e o valor 

global proposto; 

c)  que estejam em desacordo com o Edital (art. 16, §2º, do Decreto nº 8.726, de 

2016); ou 

d) cujo valor global estiver acima do teto previsto. 

8.8.  As propostas não eliminadas serão classificadas, independentemente do eixo ao qual 

tenham sido direcionadas, em ordem decrescente, de acordo com a pontuação total obtida 

com base na Tabela 1, assim considerada a soma das notas lançadas por cada um dos 

membros da Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios de julgamento. 

8.9.  No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na 

maior pontuação obtida no critério de julgamento (A). Persistindo a situação de igualdade, 

o desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios 

de julgamento (B), (D) e (C). Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada 
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vencedora a entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será 

decidida por sorteio.  

9.  DA FASE DE SELEÇÃO 

9.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas: 

Tabela 2 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS 

1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 13/04/2018 

2 Envio das propostas pelas OSCs. 16/04 a 16/05/2018 

3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela 

Comissão de Seleção. 

17 a 30/05/2018 

4 Divulgação do resultado preliminar. 04/06/2018 

5 Interposição de recursos contra o resultado 

preliminar.  

05 a 11/06/2018 

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 12 a 18/06/2018 

7 Apresentação da lista de contemplados ao plenário 

do CMDCA para deliberação 

19/06/2018 

8 Homologação e publicação do resultado definitivo 

da fase de seleção, com divulgação das decisões 

recursais proferidas (se houver). 

22/06/2018 

 

9.2. Conforme exposto adiante, exceto os documentos da habilitação (item 5.5.1), a 

verificação do cumprimento dos demais requisitos para a celebração da parceria (arts. 33 e 

34 da Lei nº 13.019, de 2014), de acordo com o estabelecido no item 6 desse edital e a não 

ocorrência de impedimento para a celebração da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014) 

são posteriores à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo exigível apenas 

da(s) OSC(s) selecionada(s) (mais bem classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei nº 

13.019, de 2014. 

 

10. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR 

A SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMÍLIA E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL divulgará 

o resultado preliminar do processo de seleção no endereço eletrônico 

www.aracaju.se.gov.br e no Diário Oficial do Município de Aracaju; 
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11. DOS RECURSOS 

 

11.1. Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de 

seleção. 

11.2. Nos termos do art. 18 do Decreto nº 8.726, de 2016, os participantes que desejarem 

recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo 

de 5 (cinco) dias corridos, contados da publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu, 

sob pena de preclusão (art. 59 da Lei nº 9.784, de 1999). Não será conhecido recurso 

interposto fora do prazo.  

11.3. Os recursos serão apresentados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00h às 12h30min e das 14:00h as 

17h:00min no prazo estabelecido no item 9 deste edital.  

 

12. DA HOMOLOGAÇÃO E PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DEFINITIVO DA 

SELEÇÃO 

 

12.1. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, 

o Conselho Municipal dos Direitos da Criança deverá deliberar sobre a lista de entidades 

contempladas no processo, bem como homologar e divulgar o respectivo resultado, no 

endereço eletrônico www.aracaju.se.gov.br e no Diário Municipal do Estado de Sergipe, as 

decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção. 

12.2. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria. 

 

13. DA FASE DE CELEBRAÇÃO 

13.1.A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de 

parceria: 

Tabela 3 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA 

1 Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e 

comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de 

que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. 

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de 

que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de 

trabalho. 

3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário. 

http://www.aracaju.se.gov.br/
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4 Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de fomento. 

5 Publicação do extrato do termo de fomento no Diário Municipal de Aracaju. 

 

13.2.  Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de 

trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e 

de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Para a celebração da parceria, a 

administração pública municipal convocará a OSC selecionada para, no prazo de até 15 

(quinze) dias úteis a partir da convocação, apresentar o seu plano de trabalho e a 

documentação exigida para comprovação dos requisitos para a celebração da parceria e de 

que não incorre nos impedimentos legais. 

13.3. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento 

da proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores 

exigidos pela legislação. 

13.4. O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:  

a)  a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com 

a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas; 

b)  a forma de execução das ações; 

c)  a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;  

d)  a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a 

aferição do cumprimento das metas; 

e)  a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução 

das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e 

indiretos necessários à execução do objeto; 

f)  os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso. 

 

13.5.  A previsão de receitas e despesas de que trata a alínea “e”do item 13.4.deste Edital 

deverá incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos 

apresentados com os preços praticados no mercado, a OSC deverá apresentar a cotação de 

preços de, no mínimo, 3 (três) fornecedores, sendo admitidas cotações de sítios eletrônicos, 

desde que identifique a data da cotação, os dados do responsável, endereço, CNPJ, dentre 

outros. 

13.6. Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada, a título de 

comprovação ao critério (D), Tabela 1, item 8.4, deverá  cumprir os requisitos previstos no 

inciso I do caput do art. 2º, nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do 

caput do art. 34 da Lei nº 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram 

nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio da 

apresentação dos seguintes documentos: 

I -  comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de 

objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, 

podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art2i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art33i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art34ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art34ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art39
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a)  instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração 

pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil; 

b)  relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 

c)  publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento 

realizadas pela OSC ou a respeito dela; 

d)  currículos profissionais de integrantes da OSC, sejam dirigentes, conselheiros, 

associados, cooperados, empregados, entre outros; 

e)  declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento 

de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, 

emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, 

movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de 

políticas públicas; ou 

f)  prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela OSC; 

 

II -  relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o estatuto, com 

endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de 

identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, 

conforme Anexo V – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos 

Dirigentes da Entidade; 

III -  cópia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço por ela 

declarado, como conta de consumo ou contrato de locação; 

IV -  declaração do representante legal da OSC com informação de que a 

organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 

da Lei nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas no documento,conforme modelo 

no Anexo VI – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos; 

V -  declaração do representante legal da OSC sobre a existência de instalações e 

outras condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com 

recursos da parceria, conforme Anexo IV – Declaração sobre Instalações e Condições 

Materiais;  

VI-  declaração do representante legal da OSC de que trata o art. 27 do Decreto nº 

8.726, de 2016, conforme Anexo V – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e 

Relação dos Dirigentes da Entidade. 

 

13.7. O plano de trabalho e os documentos comprobatórios do cumprimento dos 

requisitos impostos nesta Etapa serão apresentados pela OSC selecionada, a Diretoria 

Administrativa Financeira da Secretaria Municipal da Família da Assistência social. 

13.8. As entidades contempladas deverão assegurar acessibilidade para Pessoas com 

Deficiência nas ações de realização do projeto, conforme Decreto-Lei 5.296/2004, bem 

como, a garantia de acessibilidade às pessoas de baixa renda e em situação de risco. 

13.9. A parceria a ser celebrada terá vigência de 12 (doze) meses, admitida sua 

prorrogação, desde que, devidamente justificada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art39
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14.  Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da 

parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de 

trabalho. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela SECRETARIA 

MUNICIPAL DA FAMÍLIA E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, do atendimento, pela OSC 

selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos 

impedimentos legais e cumprimento de demais exigências descritas na Etapa anterior. Esta 

Etapa 2 engloba, ainda, a análise do plano de trabalho. 

14.1. No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração de 

parcerias, a SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMÍLIA E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

deverá consultar o Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas – 

CEPIM, o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – 

CADIN, para verificar se há informação sobre ocorrência impeditiva à referida celebração 

(art. 29, do Decreto nº. 8.726/2016).  

14.2. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as 

informações já apresentadas na proposta da OSC, observados os termos e as condições 

constantes neste Edital e em seus anexos. Para tanto, a SECRETARIA MUNICIPAL DA 

FAMÍLIA E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL poderá solicitar a realização de ajustes no plano 

de trabalho.  

14.3. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC 

selecionada não atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de celebração, incluindo 

os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada 

poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela 

apresentada. 

14.4. Caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da 

Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na 

forma desta Etapa 2. Esse procedimento poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a 

ordem de classificação. 

15. Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se 

necessário. 

15.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou 

constatado evento que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e instada a 

regularizar sua situação, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a partir da data de 

notificação, sob pena de não celebração da parceria. 

15.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela 

OSC, a SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMÍLIA E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

solicitará a realização de ajustes, e a OSC deverá fazê-lo em até 15 (quinze) dias corridos,  

contados da data de recebimento da solicitação apresentada. 

16.  Etapa 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de fomento. 

16.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências 

impostas pela legislação regente, incluindo a aprovação do plano de trabalho, a emissão do 

parecer técnico pelo órgão ou entidade pública municipal, as designações do gestor da 
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parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação orçamentária 

para execução da parceria.  

16.2. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria. 

16.3. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de 

celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar 

qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, 

sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração. 

16.4. A OSC deverá comunicar ao CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, bem como a SECRETARIA MUNICIPAL DA 

FAMÍLIA E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL alterações em seus atos societários e no quadro 

de dirigentes, quando houver. 

17. Etapa 5: Publicação do extrato do termo de fomento no Diário Municipal de 

Aracaju. O termo de fomento somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do 

respectivo extrato no Diário Oficial do Município de Aracaju. 

18.  DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A 

REALIZAÇÃO DO OBJETO 

18.1. Os créditos orçamentários necessários as despesas relativas ao presente Edital são 

provenientes do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, 

classificados na seguinte rubrica orçamentária 19402 – 08.243.0069.2113.00 – Proteção 

Social a Criança e ao Adolescente do FMDCA, na seguinte despesa 3.3.50.41.00 – 

Contribuições e 4.4.50.41.00 - Contribuições. 

18.2. Os recursos destinados à execução das parcerias de que tratam este Edital são 

provenientes do orçamento do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

autorizados pela Lei 4.987 de 20 de Dezembro de 2017.  

18.3. Nas parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte 

ao da seleção, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA 

indicará a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias nos 

orçamentos dos exercícios seguintes.  

18.4. O valor total disponibilizado pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de acordo com o Plano de Aplicação dos Recursos do Fundo Municipal 

corresponde a R$ 600.000,00 ( seiscentos mil reais), visando atender 10 (dez) Organizações 

da Sociedade Civil com valor fixado em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), pelo período de 

12 (doze) meses, cujo valor será liberado em 02 (duas) parcelas. 

18.5. O exato valor a ser repassado será definido no termo de fomento, observada a 

proposta apresentada pela OSC selecionada. 

18.6. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com 

recursos da parceria, a OSC deverá observar o instrumento de parceria e a legislação 

regente, em especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 

13.019, de 2014, e nos arts. 35 a 42 do Decreto nº 8.726, de 2016. É recomendável a leitura 
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integral dessa legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que não 

a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis. 

18.7. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto. 

18.8. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor 

ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de 

confiança, de órgão ou entidade da SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMILIA E DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica. 

18.9. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, 

inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 

devolvidos ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente por ocasião da 

conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria. 

18.10. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade 

orçamentária e financeira do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência 

administrativas.  

 

19. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

19.1. A OSC obrigatoriamente prestará contas do projeto executado, nos termos da Lei nº. 

13.019, de 31 de julho de 2014 e  Decreto n. 8.726, de 27 de abril de 2016. 

19.2. No Termo de Fomento a ser celebrado entre os contemplados, o Conselho do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, a SECRETARIA 

MUNICIPAL DA FAMILIA E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL constará cláusula específica 

sobre o procedimento de prestação de contas. 

 

20.  DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. Os proponentes contemplados autorizam a SECRETARIA MUNICIPAL DA 

FAMILIA E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL à utilização institucional de imagens da 

realização do objeto deste edital na mídia impressa, falada, internet e outros meios, para 

divulgação. 

20.2. Os contemplados deverão inserir as logomarcas do Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente e da SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMILIA E DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL em todo o material de divulgação e/ou comunicação visual das 

oficinas, bem como, mencionar os órgãos envolvidos em reportagens e eventos públicos. 

20.3. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e 

de seus anexos, deverão ser encaminhados ao endereço eletrônico www.aracaju.se.gov.br 

ou poderão ser prestados pela Comissão de Seleção. 

20.4. O CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente 
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Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública. 

20.5. A qualquer tempo, o presente Chamamento Público poderá ser revogado por interesse 

público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito 

a indenização ou reclamação de qualquer natureza. 

20.6. A OSC contemplada deverá adotar, obrigatoriamente, medidas para a promoção de 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, de modo 

a garantir o pleno acesso as atividades desenvolvidas na entidade. 

20.7. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 

e dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de 

qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá 

acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas 

cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do 

cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade 

ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, 

rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 

2014.  

 

20.8. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I – Ficha de Inscrição; 

Anexo II – Diretrizes para Elaboração da Proposta e do Plano de Trabalho; 

Anexo III – Declaração de Ciência e Concordância; 

Anexo IV – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais; 

Anexo V - Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes 

da Entidade; 

Anexo VI – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos. 

 

 

Aracaju/SE, 10 de abril de 2018.  

 

LUCIANNE ROCHA LIMA 

Presidente em exercício do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

 

 

MARIA LUCI SILVA 

Assessora Extraordinária para Assuntos Governamentais  



 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
– Aracaju/SE 

 

20 
 

 

(MODELO) 

 

ANEXO I 

 

FICHA DE INSCRIÇÃO 

(TODOS OS PROPONENTES) 

 

 

1. I. IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC 

 

01 - ENTIDADE: 02- CNPJ: 

03 – ENDEREÇO: 

04- CIDADE: 05- UF: 06- CEP: 

07- TELEFONE: 08- SITE: 09- E-mail: 

 

 

 

II. DO RESPONSÁVEL LEGAL PELA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL– OSC 

 

01 . NOME: 02- CPF: 

03 – RG:                    04 – DATA DA POSSE 

05 - ENDEREÇO 

06- CIDADE: 07- UF: 08- CEP: 

09- TELEFONE: 09- E-mail: 

 

Aracaju/SE, XX de XXXX de 2017. 

 

 

ASSINATURA  DO RESPONSÁVEL  LEGAL 
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(MODELO) 

ANEXO II -  DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
(TODOS OS PROPONENTES) 

 
1.  NOME DO PROJETO E EIXO DE ATUAÇÃO ESCOLHIDO 

Informar 

 
 
2. OBJETIVO GERAL 

Informar o que se pretende alcançar de forma clara e concisa. A especificação do 
objetivo geral deve responder às questões: Para quê? Para Quem? Deve ser formulado 
com vistas à solução de um problema. 

 
2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Descrever as ações específicas necessárias para alcançar o objetivo geral. Utilizar 
verbos que representem ações específicas e concretas: construir, implantar, 
adquirir, contratar, capacitar, instalar, elaborar, montar, editar, confeccionar, 
produzir, imprimir etc. Evitar verbos de sentido abstrato, confuso, impreciso: apoiar, 
colaborar, fortalecer, contribuir etc. Os objetivos devem ser tangíveis, específicos, 
concretos, mensuráveis e atingíveis em certo período de tempo. 
 

 
3. JUSTIFICATIVA 

Na justificativa, responda às seguintes perguntas: 
Por que tomou a iniciativa de realizar o projeto? Que circunstâncias que favorecem sua 
execução? Quais os benefícios para a população quanto aos aspectos, sociais? Qual o 
diferencial desse projeto? (ineditismo, pioneirismo, etc.). Qual o histórico? Outros 
aspectos que julgue pertinente mencionar. 
Descreva a realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto. 

 
4. AÇÕES A SEREM EXECUTADAS 

Informações sobre ações a serem executadas, metas a serem atingidas, indicadores que 
aferirão o cumprimento das metas e prazos para a execução das ações e para o 
cumprimento das metas: a proposta detalha as atividades, metas a serem atingidas e 
indicadores do seu cumprimento. 
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5. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL 

Informações acerca da capacidade técnico-operacional da instituição proponente, por meio de 

experiência comprovada no portfólio de realizações na gestão de atividades ou projetos 

relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante. 

 
 

6. PÚBLICO ALVO/ BENEFICIÁRIOS 

Quantificar (número) e qualificar (descrever) as pessoas a serem beneficiadas, de fato, 
com o projeto, e os critérios utilizados para a seleção de beneficiários (diretos e 
indiretos). 

 
7. ÁREA DE ABRANGÊNCIA 

Informar qual a dimensão espacial da área de cobertura do projeto, relacionando 
atores envolvidos, bairros, ruas etc. Deixar bem claro onde o projeto será 
aplicado/realizado. 

 
8. METODOLOGIA 

Informar o conjunto dos fundamentos teóricos, as formas, as técnicas e os métodos, 
articulados numa sequência lógica, que serão utilizados para executar o projeto. 
Descrever o passo a passo do conjunto de procedimentos a serem utilizados para que 
os objetivos do projeto sejam atingidos. 

 
9.  RESULTADOS/ PRODUTOS ESPERADOS/ IMPACTOS PREVISTOS 

Devem estar relacionados com as justificativas e os objetivos. Registrar os resultados 
que se espera obter com o projeto e a resposta do projeto aos problemas ou 
demandas sociais. Descrever os benefícios e os impactos positivos e negativos que o 
projeto trará para a comunidade local: ambientais, econômicos, sociais, etc. 
 

 
10. INDICADORES DE AVALIAÇÃO 

Instrumental para mensurar os objetivos específicos, qualitativos e quantitativos. 
 

 
11.  METAS (Descreva quais as metas a serem alcançadas, especificando 
períodos e prazos, importante não confundir com os objetivos) 

METAS Descrição/Especificação Período de Execução 

1   

2   

3   

4   
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12.  PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS 

 
Descrição da Despesa 

(Detalhar os serviços a contratar e 
materiais a adquirir) 

Recurso da Parceria (R$) 

  

  

  

  

  

  

  

     Total (R$) 

 
 

Aracaju, XX de XXXX de 2017. 
 
 
 
 
 
 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL 

 

 

 

 

 

 



 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
– Aracaju/SE 

 

24 
 

 

(MODELO) 

ANEXO III 

(SOMENTE PARA OS CONTEMPLADOS) 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 

 Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC]estáciente e 

concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº .........../20....... 

eem seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei,pela veracidade e 

legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção. 

 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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(MODELO) 

ANEXO IV 

(SOMENTE PARA OS CONTEMPLADOS) 

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 

 Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, 

de 2014, c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação da 

organização da sociedade civil – OSC]: 

 dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das 

atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 

OU 

 pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 

estabelecidas.  

OU 

 dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das 

atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem 

como pretende, ainda, contratar serviços ou adquirir materiais com recursos da parceria, 

conforme proposta apresentadas. 

 

OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a 

sua situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração. 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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(MODELO) 

ANEXO V 

 (SOMENTE PARA OS CONTEMPLADOS) 

DECLARAÇÃO DO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016, 

E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade 

civil – OSC], nos termos dos arts. 26, caput, inciso VII, e 27do Decreto nº 8.726, de 2016, 

que: 

 Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do 

Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública ; ou (b) 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau, das pessoas mencionadas na alínea “a”. Observação: a presente vedação não se aplica 

às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora 

referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado 

que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e 

administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 

 

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

 

 

Nome do dirigente e 

cargo que ocupa na OSC 

 

 

Carteira de identidade, órgão 

expedidor e CPF 

 

Endereço residencial, 

telefone e e-mail 
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 Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou 

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de 

órgão ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses 

previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

 

 Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro 

de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração 

pública federal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em 

comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal 

celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 

orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a 

administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei 

comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e 

valores.  

 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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(MODELO) 

ANEXO VI 

(SOMENTE PARA OS CONTEMPLADOS) 

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

 

Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 26, caput, inciso IX, do Decreto nº 

8.726, de 2016, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC]e seus 

dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 

2014. Nesse sentido, a citada entidade: 

 Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no 

território nacional; 

 Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

 Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente 

de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será 

celebrado o termo de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria 

natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente 

informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento 

de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 

13.019, de 2014); 

 Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, 

observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 

13.019, de 2014; 

 Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para 
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licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em 

chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades 

da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de 

inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 

órgãos e entidades de todas as esferas de governo; 

 Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 

(oito) anos; e 

 Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido 

julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 

Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta 

grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto 

durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os 

prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 


